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A Lei Orçamentária Anual 
(LOA) sancionada pelo Governo 
de São Paulo prevê mais de R$ 
634 milhões para a Fundação 
de Desenvolvimento da Educa-
ção (FDE) neste ano, órgão res-
ponsável por melhorias como 
obras em escolas, garantia de 
acessibilidade e aprimoramen-
to dos serviços de tecnologia da 
informação nas unidades. 

São quase R$ 250 milhões 
previstos para obras e refor-
mas, o que engloba recupera-
ção de estruturas consideradas 
críticas, climatização de escolas, 
construção de novas escolas, 
cobertura de quadras, amplia-
ção do número de salas de aula 
para implementação do ensino 
integral e de laboratórios de en-
sino profissionalizante.

A educação estadual tam-
bém terá mais de R$ 103 mi-
lhões alocados para platafor-
mas digitais para apoio ao 
ensino e R$ 49,1 milhões dispo-
nibilizados para manutenção e 
aprimoramento de serviços de 
infraestrutura de tecnologia da 
informação nas escolas e dire-
torias de ensino.

Investimentos em adequa-

ções para garantir acessibili-
dade plena nas escolas da rede 
estadual, aquisição de mobiliá-
rio e equipamentos, serviços 
de limpeza de fossas e forneci-
mento de água somam mais de 
R$ 97 milhões em recursos des-
tinados à FDE.

O valor total aprovado na 
Lei Orçamentária Anual para a 
educação paulista em 2025 é R$ 
32,8 bilhões, recorde na histó-
ria de São Paulo. O montante é 
2,9% maior do que o repassado 
para 2024 e 10,9% superior ao 
que foi investido em 2023.

O aumento dos recursos 
para a rede estadual de ensi-
no, que abrange um contin-
gente de mais de 5 mil escolas, 
3 milhões de estudantes e 253 
mil servidores ativos, é resulta-
do direto de novas medidas de 
planejamento e mensuração 
do gasto público adotadas pela 
gestão. O objetivo principal é 
garantir a correta execução dos 
programas e projetos.

AVANÇO E MELHORIAS.
O Governo de São Paulo entre-
gou em média três obras em 
escolas por dia entre janeiro de 
2023 e novembro de 2024. Fo-
ram 2.401 reformas e constru-
ções concluídas com investi-
mento de mais de R$ 1,5 bilhão. 
O número supera as 1.808 revi-
talizações finalizadas nos qua-
tro anos somados da gestão an-
terior (2019-2022), registrando 
aumento de 32,7% no total de 
obras. Além da FDE, as inter-
venções podem ser contrata-
das e executadas também por 
meio de acordos com prefei-
turas.

Cerca de 1,1 milhão de alu-
nos foram beneficiados em 
2.106 escolas no estado, incluin-
do implantação de laboratórios, 
coberturas e benfeitorias em 
quadras, cozinhas, refeitórios e 
salas de aula, além da revitaliza-
ção de fachadas e de obras em 
telhados e em adequações de 
acessibilidade. (GSP)

Economia

O valor total 
aprovado na Lei 
Orçamentária 
Anual para 
a educação 
paulista em 2025 
é R$ 32,8 bilhões, 
recorde na 
história de São 
Paulo

Melhorias 
terá 
orçamento 
de R$ 634 mi

EDUCAÇÃO EM SP

São Paulo 
tem o IPVA 
mais caro do 
País

O Imposto sobre a Pro-
priedade de Veículos Auto-
motores (IPVA) é um tributo 
estadual e do Distrito Fede-
ral que incide sobre a pro-
priedade de veículos. Suas 
regras e valores variam de 
acordo com cada unidade da 
federação.

E São Paulo tem, com 
Rio de Janeiro e Minas Ge-
rais, a alíquota mais cara do 
Brasil quando o assunto é 
carros de passeio. Isso por-
que o estado tem diferen-
tes alíquotas de IPVA. O im-
posto paulista já pode ser 
pago e tem como fazer com 
desconto.

O IPVA nestes estados, 
representa 4% do valor ve-
nal do veículo. O estado do 
Amazonas também cobra 
4%, mas apenas para car-
ros com motor acima de 1.0. 
Para os econômicos (1.0), a 
taxa é de 3%.

A alíquota de 4% é o do-
bro do cobrado para todos os 
carros de passeios nos esta-
dos do Acre, Espírito Santo, 
Santa Catarina e Tocantins.

Também pagam 2% os 
carros de passeio com motor 
1.0 no Mato Grosso e os veí-
culos que custam até R$ 150 
mil no Maranhão. 

As alíquotas são diferen-
tes dos carros de passeio 
para as demais três catego-
rias: caminhonetes e utili-
tários, motocicletas e qua-
driciclos, e caminhões. Há 
também condições em que 
os motoristas são isentos, 
como pessoas com deficiên-
cias e doenças crônicas.

Os estados também pode 
criar regras próprias. São 
Paulo, por exemplo, isenta 
do pagamento carros com 
20 anos ou mais de fabri-
cação, além de veículos hí-
bridos de elétricos com flex 
ou etanol. Confira o ranking 
completo:
1º — São Paulo (SP) – 4% 
Minas Gerais (MG) – 4% 
Rio de Janeiro (RJ) – 4%
2º — Amazonas (AM) – 4% 
para veículos acima de 1.0, 
porém 3% para até 1.0 
3º — Goiás (GO) – 3,75% para 
carros acima de 100 cv, po-
rém 3% para até 100 cv
4º — Paraná (PR) – 3,5% 
Distrito Federal (DF) – 3,5%
5º — Ceará (CE) – 3,5% ape-
nas para carros acima de 180 
cv; 3% para 101 cv a 180 cv; e 
2,5% até 100 cv
6º — Alagoas (AL) – 3,25% 
apenas para carros acima de 
160 cv; 3,0% para 81 cv a 160 
cv; e 2,75% até 81 cv 
7º — Amapá (AP) – 3%
Mato Grosso do Sul (MS) – 
3%
Rio Grande do Norte (RN) – 
3%
Rio Grande do Sul (RS) – 3%
Rondônia (RO) – 3%
Roraima (RR) – 3%
8º — Sergipe (SE) – 3% para 
veículos acima de R$ 120 mil 
e 2,5% para carros até R$ 120 
mil
Piauí (PI) – 3% para veículos 
acima de R$ 150 mil e 2,5% 
para carros até R$ 150 mil
9º — Mato Grosso (MT) – 3% 
para carros acima de 1.0, po-
rém 2% para veículos 1.0
Maranhão (MA) – 3% para 
veículos acima de R$ 150 mil 
e 2% para carros até R$ 150 
mil
10º — Bahia (BA) – 2,5%
Pará (PA) - 2,5%
Paraíba (PB) – 2,5%
11º — Pernambuco (PE) - 
2,4%
12º — Acre (AC) – 2%
Espírito Santo (ES) – 2%
Santa Catarina (SC) – 2% 
Tocantins (TO) – 2%. 
(Adriano Assis)

VEJA RANKING

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0009033-57.2023.8.26.0309. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara 
Cível, do Foro de Jundiaí, Estado de São Paulo, Dr(a). MARCO AURELIO STRADIOTTO DE MORAES RIBEIRO SAMPAIO, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) SEBASTIANA EMÍLIA DO AMPARO, Brasileira, Casada, Enfermeira, RG 220590217, CPF 091.741.608-26, 
com endereço à Rua Americo Brasiliense, 101, Vila Nova Esperia, CEP 13211-060, Jundiaí - SP, EDENISE GUIOTTI ME, CNPJ 
07.014.472/0001-42, com endereço à Avenida Nove de Julho, 1155, piso 2 loja 218, Centro, CEP 13201-020, Jundiaí -SP, EMERSON DO 
AMPARO, Brasileiro, Casado, Empresário, RG 291152405, CPF 255.116.688-85, com endereço à Rua Americo Brasiliense, 101, Vila Nova 
Esperia,CEP13211-060,Jundiaí-SP,EDENISE GUIOTTI DO AMPARO,Brasileira, Casada, Empresária, RG26.355.448-X, CPF 278.009. 
058-88, com endereço à Rua Jose Wechsler, 381, (antiga Rua 5), Jardim Tannus, CEP 13212-044, Jundiaí - SP e JOAO DO AMPARO, 
Brasileiro, Casado, Empresário, RG 20792162, CPF 772.495.008-30, com endereço à Rua Americo Brasiliense, 101, Vila Nova Esperia, 
CEP 13211-060,Jundiaí-SP que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por ATIVOS S.A. Securitizadora 
de Créditos Financeiros. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a 
sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a 
quantia de R$122.848,82, (cento e vinte e dois mil, oitocentos e quarenta e oito reais e oitenta e dois centavos),devidamente atualizada, sob 
pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica 
ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, 
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios 
autos, sua impugnação. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Jundiaí, aos 07 de junho de 2024 

9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO - FRANCISCO 
RAYMUNDO - E D I T A L - FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele conhecimento tive-
rem, que, nos termos do artigo 26, § 4º, da Lei 9.514/97, e por solicitação da credora fiduciária: CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, CNPJ n°  00.360.305/0001-04, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 4, 
lotes ¾, Brasília/DF, INTIMA o devedor fiduciante: LUIZ RICARDO CUELAS ROSA, brasileiro, maior, 
motorista, solteiro, RG N° 22.335.574-4-SSP/SP, CPF/MF Nº 284.919.448-42, para que no prazo de 
15 dias, contados a partir da data da última publicação, efetue neste Registro de Imóveis, situado na 
Rua Augusta, nº 1058 - Cerqueira César-SP, a purgação da mora no valor de R$20.363,52, acrescida 
dos juros e encargos que vencerem até a data do efetivo pagamento. O não pagamento da quantia 
reclamada garante o direito de consolidação da propriedade do imóvel matriculado sob nº 316.008 de 
Ofício, em favor da credora fiduciária. São Paulo, 14 de janeiro de 2025.  (Protocolo 783.378)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0004829-50.2024.8.26.0562 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª 
Vara Cível, do Foro de Santos, Estado de São Paulo, Dr(a). J�LIA IN�Z COSTA �ALCERAN, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a CLAUDIO RAFAEL SACHA ZANETTI RAMOS, CPF 918.770.670-91, com ul�mo endereço em Avenida Coronel Frederico 
Linc�, 240, Ouro Branco - Bairro Ideal,93336-001, Novo Hamburgo/RS, que PEDRO SANTOS TAVARES ajuizou Incidente 
de Desconsideração da Personalidade Jurídica em face da ré 8b�fg - Eigthbi�e Comercio Atacadista e Varejista de Peças 
e Bicicletas - Eireli, intentada a citação no endereço Rua Afonso Pena, nº 46,sala 2, �enuíno Sampaio, CEP93700-000, 
Campo Bom/RS, alegando em síntese que nenhuma dilig�ncia foi suficiente para sa�sfazer o valor devido no montante 
de R$ 76.266,87 (Nov/22).Estando os réus em lugar ignorado, expede-se edital para que manifestem e requeiram as 
provas cabíveis em 15 dias decorrido o prazo do edital, conforme art. 135 do NCPC. Ficando adver�do de que no caso 
de revelia será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de Santos, aos 13 de janeiro de 2025.                                     P-16e17/01

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005549-42.2024.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
1ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). LUCIA HELENA BOCCHI FAIBICHER, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) NACIONAL CONSÓRCIO (NACIONAL ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO EIRELI), CNPJ 
36520209000123, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Bruno de Melo. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do ar�go 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua 
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, pague a quan�a de R$ 3.175,15 (Maio/24), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do 
débito e honorários advoca�cios de 10% (ar�go 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que 
nos termos do ar�go 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento 
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova 
in�mação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de janeiro de 2025.                       P-16e17/01

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1040216-77.2023.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara 
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Marina San Juan Melo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) EDMAR AZEVEDO LEÃO, CPF 06893899149, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte 
de Indigo Brazil Agricultura Ltda., alegando em síntese o descumprimento do contrato de confissão de dívida com dação em 
pagamento formalizado pelas partes em 22/12/2022 . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a 
sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de quinze dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de outubro de 2024.                           P-16e17/01

Proc. 1056968-24.2023.8.26.0100 - Execução de Título Extrajudicial - Exeqte Safira Holding S.a. - Exectdo  Fc Po�er 

Consul�ng Ltda - Este Juízo FAZ SABER a Fc Po�er Consul�ng Ltda, domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi 

movida Ação E�ECUÇÃO DE TITULO E�TRAJUDICIAL por Safira Holding S.a.. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto 

e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo 

de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente pagamento ou oferte defesa nos termos 

legais. No sil�ncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O 

presente edital tem o prazo de 20 dias.                             P-16e17/01

EDITAL ÚNICO DE LEILÃO PÚBLICO EXTRAJUDICIAL 
PEDRO HENRIQUE MORAES LOPES, leiloeiro oficial inscrito na JUCESP sob nº 1386, devidamente 
autorizado pelo Credor Fiduciário FÁBIO HUCK, brasileiro, divorciado, empresário, portador da cédu-
la de identidade RG n. 29.145.194-9-SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob n.° 213.175.238-57, residente 
e domiciliado nesta Capital, com endereço comercial, à Av. Professor Luis Inacio de Anhaia Mello, nº 
8851, por meio do contrato de confissão de divida e outras avenças datado de 08/02/2024, assumido 
pela devedora fiduciante RODRIGUES SILVA ADMINISTRADORA LTDA, com sede nesta Capital, à 
A. Paulista, 1.439 - 1° andar conjunto 12 - Bela Vista - CEP 01311-000, inscrita no (CNPJ/MF) sob n° 
44.071.465/0001-09, representada pela sua sócia, VANESSA RODRIGUES DA SILVA, brasileira, ca-
sada, administradora, portadora da cédula de identidade RG n° 28.340.500-4-SSP-SP, inscrita no 
CPF/MF sob n° 291.864.108-14, residente e domiciliada na cidade de Santo André/SP, com endereço 
comercial na sede da empresa que ora representa, conforme contrato de confissão de divida e outras 
avenças, junto a FÁBIO HUCK, inscrito no CPF/MF sob n.° 213.175.238-57, doravante denominado 
CREDOR FIDUCIÁRIO, levará a LEILÃO PÚBLICO ONLINE, nos termos da Lei Federal nº 9.514/97, 
artigo 27 e parágrafos e suas alterações, no dia 31 de janeiro de 2025, às 15h00 em PRIMEIRO 
LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior ao valor da avaliação de R$ 2.400.000,00 (dois milhões 
e quatrocentos mil reais), e no dia 07 de fevereiro de 2025 às 15h00, em SEGUNDO LEILÃO, 
caso não haja licitante no primeiro leilão, pelo maior lance ofertado (§ 2º do Art. 27), desde que 
igual ou superior ao valor da dívida atualizada, das despesas, dos prêmios de seguro, dos encargos 
legais, inclusive tributos, das contribuições condominiais, honorários advocatícios e despesas da rea-
lização do leilão no valor de R$ 2.434.701,00 (dois milhões, quatrocentos e trinta e quatro mil e 
setecentos e um reais), em conformidade com o artigo 27 e demais artigos da respectiva Lei Federal 
nº 9.514/97. O leilão ocorrerá exclusivamente pelo site www.pedrolopesleiloes.com.br. As de-
mais condições de venda constarão no catálogo que será disponibiliado na internet através do site 
www.pedrolopesleiloes.com.br. Considerar horário de Brasilia/DF. Imóvel pertencente a matrícula 
sob nº 31.710 do Cartório do 1º Oficial de Registro de Imóveis de São Caetano do Sul/SP, que 
assim se descreve: A UNIDADE AUTONOMA DESIGNADA APARTAMENTO N.° 21, LOCALIZADO 
NO 2° PAVIMENTO DA TORRE 2 - MONTSIA - PARTE INTEGRANTE DO EMPREENDIMENTO 
DENOMINADO PATEO CATALUNYA, SITUADO NA AVENIDA PRESIDENTE KENNEDY, N.° 3.700, 
nesta Cidade, Comarca e Primeira Circunscrição Imobiliária, com a área real privativa 186,310m², 
área comum de garagem 32,430m², área real comum 144,079m², área real total 362,819m², fração 
ideal no solo 0,1986%. Tomando-se por referência a Avenida Presidente Kennedy, localiza-se na 
parte da frente da referida Torre, à esquerda de quem da citada Avenida olha para o empreendimento, 
confrontando pela frente recuos da construção, pelo lado direito com o apartamento 22 e área comum 
interna, pelo lado esquerdo e fundos com recuos da construção. Cadastro Municipal: Inscrição n.º 
09-045-260 (todo o prédio). Av.9 – Para constar que o imóvel matriculado está cadastrado sob nº 
09.045.1480. R-13 - Para constar pela Escritura Pública de alienação fiduciária de 27/03/2024 a RO-
DRIGUES SILVA ADMINISTRADORA LTDA, já qualificada ALIENOU FIDUCIARIAMENTE o imóvel 
matriculado a FÁBIO HUCK, já qualificado. Av.14 – Para constar CONSOLIDAÇÃO DE PROPRIEDA-
DE, o imóvel matriculado foi consolidado em favor do atual credor fiduciário FABIO HUCK, já qualifi-
cado. OBSERVAÇÃO.: Imóvel ocupado, sendo  a desocupação será por conta do adquirente, que 
assume o risco da ação, bem como todas as custas e despesas, inclusive honorários advocatícios, 
mediante propositura da competente reintegração na posse, na forma do art. 30, da Lei nº 9.514/97. 
Venda Ad Corpus e no estado em que se encontra, não podendo o arrematante alegar desconheci-
mento das condições, características e estado de conservação. Quaisquer irregularidades que por-
ventura possam existir, seja por divergência de áreas, mudança no compartimento interno, averbação 
de benfeitoria, estado de conservação, localização, situação fiscal, e ocupação do imóvel arrematado. 
Caso necessite de regularização da área construída, será por conta do arrematante. - Se exercido o 
direito de preferência pelo devedor fiduciante, este deverá efetuar o pagamento da arrematação até a 
data da realização do segundo Leilão, no valor equivalente ao da sua dívida, somando aos encargos, 
despesas e demais valores previstos em lei, incluindo também a responsabilidade de pagamento da 
comissão do Leiloeiro, que será no importe de 5% (cinco por cento) sobre a totalidade do valor a ser 
pago pelo devedor fiduciante. Caso não efetue o pagamento da dívida e demais encargos, nas condi-
ções e prazos previstos no presente Edital, considerar-se-á automaticamente a sua desistência do 
exercício de preferência na compra do imóvel. Nesse caso, havendo licitantes, o imóvel será vendido 
para aquele que ofertou maior lance.  - Condições para participação do Leilão online no site www.
pedrolopesleiloes.com.br para cumprir procedimentos e entrega de documentos prévios, cadastra-se 
ao site e solicitar HABILITAÇÃO antecipadamente ao leilão. Os lances online e seus incrementos 
deverão estar de acordo com valores mínimos estabelecidos. - A Escolha do Cartório de Registro de 
Imóveis para lavrar escritura pública será pela Credora Fiduciária; - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
À VISTA. O arrematante pagará, à vista, o valor total da arrematação e da comissão correspondente 
a 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação diretamente na conta corrente de titularidade do 
Leiloeiro, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas do encerramento do leilão, através de TED, PIX e/ou 
TEF, na conta a ser indicada. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto nº 21.981 de 
19 de outubro de 1.932 e suas alterações que regula a profissão de Leiloeiro Oficial; Os lances ofer-
tados são irrevogáveis e irretratáveis, sendo certo que, o(s) participante(s) são responsáveis por to-
das as ofertas registradas em seu nome, não podendo ser cancelados, ficando sujeito à penalidades 
cabíveis. É de  inteira responsabilidade do arrematante/comprador todas as providências e despesas 
necessárias relativas a aquisição do(s) imóvel(is) no Leilão, como despesas com a regularização e 
encargos perante a quaisquer órgãos competentes, despesas com Escritura Pública e Registro, Im-
posto de Transmissão, Foro, taxas, alvarás, certidões, averbações, débitos de luz e água, débitos de 
IPTU, emolumentos cartorários, registrários,  etc. Não poderá o arrematante alegar desconhecimento 
de suas condições, ocupações pelos devedores ou terceiros, eventuais irregularidades, característi-
cas, compartimentos internos, estado de conservação e localização. As condições de cada imóvel 
estarão descritas nos catálogos e deverão ser prévia e rigorosamente analisadas pelos interessados. 
As áreas/itens mencionadas nos Editais, Catálogos e outros veículos de comunicação são meramen-
te enunciativas e repetitivas das dimensões constantes do registro imobiliário, não sendo cabível 
qualquer pleito com relação ao cancelamento da arrematação, abatimento de preço ou complemento 
de área, por eventual divergência entre o que constar da descrição do(s) imóvel(is). O estudo do solo, 
bem como sua possível descontaminação, se for o caso, será por conta do interessado/arrematante. 
Imóvel livre de débitos até a data da arrematação, sendo que os débitos de tributos, impostos, taxas 
e despesas de qualquer natureza, inclusive condominiais, foro, laudêmio, IPTU, a partir da data de 
arrematação, serão integralmente assumidos e transferidos ao arrematante. O arrematante se sub-ro-
gará nas ações em curso relacionadas ao imóvel, se for o caso, e todos os custos envolvidos, bem 
como será o único responsável pelos custos relativos à eventual necessidade de propositura de nova 
ação, incluindo o custeiro para baixa das indisponibilidades, ônus e gravês que recaem sobre a ma-
trícula do imóvel. Nas ações judiciais relativas ao imóvel em que a Credora Fiduciária eventualmente 
figure como ré, o arrematante poderá integrar a lide como terceiro interessado. E ainda no caso da 
Credora Fiduciária incorrer em despesas que sejam de responsabilidade do arrematante, este deverá, 
em até 15 (quinze) dias contados do recebimento de solicitação escrita pela Credora Fiduciária, res-
sarcir o valor despendido, atualizado monetariamente de acordo com a variação do IGPM-FGV, acu-
mulada desde a data do desembolso pela Credora Fiduciária até a do efetivo ressarcimento pelo ar-
rematante, acrescido de multa moratória de 10% (dez por cento) e de juros de 12% (doze por cento) 
ao ano. Ocorrendo o cancelamento da referida venda, por qualquer motivo, o arrematante deverá, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da resolução, devolver o imóvel à Credora Fiduciária. O imóvel 
deverá ser restituído em estado de conservação compatível com o recebido, com os tributos, despe-
sas e encargos assumidos pelo arrematante, devidamente quitados e completamente desocupado de 
pessoas e coisas, ressalvada ocupação já existente na data de arrematação em relação a qual os 
esforços do arrematante para desocupação não tenham surtido efeitos. A não restituição do imóvel no 
prazo e forma previstos caracterizará esbulho possessório e implicará, para o arrematante, até o 
cumprimento de referidas obrigações, pagamento mensal à Credora Fiduciária, a título de aluguel, do 
equivalente a 2% (dois por cento) do preço do imóvel, devidamente atualizado de acordo com a varia-
ção do IGPM-FGV, sem prejuízo da adoção de demais medidas aplicáveis. Antes da data da assina-
tura da Escritura Pública de Venda e Compra, é permitida a desistência ou arrependimento da venda 
pela Credora Fiduciária, nas seguintes hipóteses: a) por impossibilidade documental; b) quando o 
arrematante tiver seu nome citado ou envolvido, direta ou indiretamente, em fato público que o expo-
nha de maneira negativa ou integre, sob qualquer aspecto, investigação em âmbito administrativo, 
civil ou penal; c) quando a venda não atender aos interesses da Credora Fiduciária (ainda que enqua-
drada nas condições do leilão); ou, d) nos casos previstos em lei. Em qualquer dessas hipóteses será 
restituída ao arrematante a quantia por ele eventualmente paga pelo imóvel arrematado até aquele 
momento (incluindo-se a comissão do leiloeiro, impostos e taxas), devidamente atualizada pelos mes-
mos índices aplicados às cadernetas de poupança, renunciando expressamente o arrematante, des-
de já, a qualquer outra restituição ou indenização. Sobrevindo decisão judicial que determine a sus-
pensão ou cancelamento do leilão do imóvel após arrematação, até a lavratura da Escritura de Públi-
ca de Venda e Compra, a arrematação poderá ser cancelada a pedido do arrematante. Em tal hipóte-
se, a Credora Fiduciária ficará limitada apenas à devolução do valor do preço pago pelo arrematante. 
Esses valores serão atualizados monetariamente pelos mesmos índices aplicados às cadernetas de 
poupança. A devolução dos valores será feita por meio de crédito em conta corrente de titularidade do 
arrematante. O não exercício, pelo arrematante, de quaisquer direitos ou faculdades que lhe conce-
dem a lei, este Edital e ou o instrumento utilizado para formalizar a venda, importará mera tolerância, 
não constituindo novação contratual ou renúncia de direitos. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital 
do Estado de São Paulo, para nele serem dirimidas quaisquer dúvidas ou questões oriundas do pre-
sente edital. 

Condições de Venda do Leilão e outras informações: 
Escritório Apoio: (11) 4426-5064  

 e-mail: atendimento@pedrolopesleiloes.com.br 
PEDRO HENRIQUE MORAES LOPES – Leiloeiro Oficial – JUCESP nº 1386

ATO de RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO 
Contrato nº 14/2024 - PP nº 23/2023 – PC n° 1262/2023 – PI nº 48061/2023
Fica retificada a publicação EXTRATO DE ADITAMENTO, na Gazeta de 
São Paulo, B7 de 15/01/2025, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMPREENDENDO A 
DISPONIBILIZAÇÃO DE SOLUÇÃO TECNOLÓGICA PARA ATENDIMENTO, 
GERENCIAMENTO DO RELACIONAMENTO COM O CIDADÃO, POR MEIO DO 
CANAL 156. 
Onde se lê: Assinatura: 06/01/2025. 
Leia – se: Assinatura: 27/12/2024.

EXTRATO DE ADITAMENTO 
Contrato nº 97/2024 - DL nº 271/2024 – PC n°418/24– PI nº 16650/2024
Objeto: Contratação de produtos e serviços por meio de pacote de serviços 
dos Correios. Contratada: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos CNPJ: 
34.028.316/7101-51 Aditamento nº 01: Acréscimo  em 0,15% (zero virgula quinze 
por cento) ao valor original do contrato, passando o valor do contrato atualizado 
de R$ 662.958,72 (seiscentos e sessenta e dois mil novecentos e cinquenta e oito 
reais e setenta e dois centavos) para R$ 663.958,72 (seiscentos e sessenta e três 
mil novecentos e cinquenta e oito reais .
Assinatura: 24/12/2024.

COMUNICADO DE ANULAÇÃO 
Pregão Eletrônico nº 114/2024 - PI 40.404/24 - PC 825/24 – Edital 152/24
Objeto: REGISTRO DE PREÇO DE (ITENS DE LIMPEZA E CONSERVACAO 
PREDIAL DAS UNIDADES ESCOLARES). Mateus Veneziani da Silva, Prefeito 
Municipal da Estância Balneária de Caraguatatuba, decide  ANULAR todos os 
atos ocorridos após emissão da Nota Técnica datada em 12/12/2024, tendo em 
vista a ausência da análise e parecer jurídico, conforme determina o artigo 53, 
da Lei 14.133/2024.
Assinatura: 09/01/2025.

COMUNICADO DE REVOGAÇÃO 
Pregão Eletrônico nº 88/2024 - PI 35.643/24 - PC 758/24 – Edital 122/24
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA DE IMPRENSA E COMUNICAÇÃO, COM 
OBJETIVO DE DIVULGAR AÇÕES, PROJETOS, EVENTOS E ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS PELA PREFEITURA DE CARAGUATATUBA, BEM COMO 
PRODUÇÃO DE CONTEÚDO ESCRITO E AUDIOVISUAL EM MÍDIAS 
IMPRESSAS E DIGITAIS, AÇÕES DE RELACIONAMENTO EM AMBIENTES 
DIGITAIS, PRODUÇÃO JORNALÍSTICA, WEB DESIGN, MARKETING E 
MARKETING DIGITAL, CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
COMUNICAÇÃO SOCIAL.Mateus Veneziani da Silva, Prefeito Municipal da 
Estância Balneária de Caraguatatuba, decide REVOGAR o referido certame, por 
conveniência com fundamento no artigo 71, inciso II da supracitada.
Assinatura: 13/01/2025.

COMUNICADO DE REVOGAÇÃO
MATEUS VENEZIANI DA SILVA, Prefeito Municipal da Prefeitura Municipal da 
Estância Balneária de Caraguatatuba, no uso das suas atribuições legais, e tendo 
como prerrogativas os regramentos estatuídos pela Lei 14.133/2021, tendo em 
vista o conteúdo do Processo Interno nº 37.220/2024 – Pregão Eletrônico nº 
100/2024, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS QUE OBJETIVA A AQUISIÇÃO 
DE LIVROS PARADIDÁTICOS PARA CONTINUIDADE DO PROJETO DE 
INTERVENÇÃO AO BULLYING E CYBERBULLYING NAS ESCOLAS “E SE 
FOSSE COM VOCÊ?”, decide REVOGAR o referido certame por conveniência 
administrativa, com fundamento no Artigo 71, Inciso II da supracitada. 
Assinatura: 13/01/2025. 

COMUNICADO DE REVOGAÇÃO
MATEUS VENEZIANI DA SILVA, Prefeito Municipal da Prefeitura Municipal da 
Estância Balneária de Caraguatatuba, no uso das suas atribuições legais, e 
tendo como prerrogativas os regramentos estatuídos pela Lei 14.133/2021, tendo 
em vista o conteúdo do Processo Interno nº 40.585/2024 – Pregão Eletrônico 
nº 112/2024, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE METODOLOGIA DE EDUCAÇÃO 
FINANCEIRA QUE ENVOLVE A TEMÁTICA “EDUCAÇÃO FINANCEIRA, 
EMPREENDEDORISMO E O PROJETO DE VIDA” PARA ESTUDANTES 
E PROFESSORES DO 1º AO 9º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
DAEDUCAÇÃO BÁSICA, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL DIDÁTICO 
- PEDAGÓGICO PARA DOCENTES E ALUNOS, decide REVOGAR o referido 
certame por conveniência administrativa, com fundamento no Artigo 71, Inciso 
II da supracitada. 
Assinatura: 13/01/2025. 

EXTRATO DE ADITAMENTO
Processo Interno nº 29122/22. Contrato nº 261/22. DL nº 4695/22. PC nº 5122/22. 
Locador: Airton Domingos de Oliveira. Objeto: Locação de imóvel de uso não 
residencial, para instalação do Conselho Tutelar, Região Central, localizado à 
Av.: Aristídes Anízio dos Santos, 1040, Indaiá. Aditamento nº 03: Prorrogação de 
prazo. 02/01/25 a 01/01/26. Valor global R$ 48.000,00. 
Assinatura: 19/12/2024.
Responsável: Chefe de Gabinete do Prefeito. Marcos dos Santos Fleire.

EXTRATO DE ADITAMENTO
Processo Interno nº 50851/23. Contrato nº 204/23. DL nº 390/23. PC nº 1337/23. 
Locador: Keller da Silva Santos. Objeto: Locação de imóvel de uso não 
residencial, para instalação do Conselho Tutelar, Região Sul, localizado à Rua: 
Luiz Nicolau Fagundes Varela, 71, Travessão. Aditamento nº 01: Prorrogação de 
prazo. 02/01/25 a 01/01/26. Valor global R$ 36.000,00. 
Assinatura: 19/12/2024.
Responsável: Chefe de Gabinete do Prefeito. Marcos dos Santos Fleire.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Pregão Eletrônico nº 101/24 – PI Nº 36105/24 – PC 882/24 – ATA RP nº 143/24
Objeto: Registro de Preços para Serviços especializados em show pirotécnico.
Compromissária: MARCO ANTÔNIO VIANA DA SILVA SHOWS PIROTÉCNICOS 
ME – CNPJ nº 11.320.115/0001-80.
R$ 1.149.999,94 (um milhão cento e quarenta e nove mil novecentos e noventa e 
nove reais noventa e quatro centavos)
Assinatura: 20/12/24

EXTRATO DE ADITAMENTO
Concorrência Pública nº 09/22 – PI Nº 5588/22 – PC 3834/22 – Contrato nº 16/23
Objeto: Concessão de serviço de transporte coletivo.
Aditamento 03: Reajuste da tarifa de remuneração conforme contrato
Contratada: SANCETUR SANTA CECÍLIA DE TURISMO LTDA. – CNPJ nº 
69.144.434/0001-61.
R$ 9.537.493,04 (nove milhões quinhentos e trinta e sete mil quatrocentos e 
noventa e três reais e quatro centavos)
Assinatura: 30/12/24

EXTRATO DE CONTRATO
Dispensa de Licitação nº 492/24 – PI Nº 34564/24 – PC 737/24 – Contrato nº 
157/24
Objeto: Seguro de Vida e/ou acidentes pessoais, para os beneficiários do 
Programa Emergencial de Auxílio Desemprego - PEAD.
Contratada: BRASILSEG COMPANHIA DE SEGUROS – CNPJ nº 
28.196.889/0001-43.
R$ 1.260,00 (um mil duzentos e sessenta reais)
Assinatura: 27/12/24

COMUNICADO
Chamamento Público nº 534/2024 – PI 37731/24 – PC 795/24 – Edital 132/24
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar para 
alimentação escolar, para o ano de 2025.
Comunicamos a quem possa interessar, que a Ata de Reunião realizada no dia 
13/01/2025 encontra-se na íntegra disponível no site: https://portaldatransparencia.
caraguatatuba.sp.gov.br/licitacoes/chamamentos.
Assinatura: 13/01/2025. Comissão especial de chamamento para aquisição de 
gêneros alimentícios da agricultura familiar.

COMUNICADO DE REVOGAÇÃO
MATEUS VENEZIANI DA SILVA, Prefeito Municipal da Prefeitura Municipal da 
Estância Balneária de Caraguatatuba, no uso das suas atribuições legais, e 
tendo como prerrogativas os regramentos estatuídos pela Lei 14.133/2021, tendo 
em vista o conteúdo do Processo Interno nº 15.626/2024 – Pregão Eletrônico 
nº 48/2024, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO PARA O CENTRO 
POP, decide REVOGAR o referido certame por conveniência administrativa, com 
fundamento no Artigo 71, Inciso II da supracitada. 
Assinatura: 13/01/2025. 

COMUNICADO DE REVOGAÇÃO
MATEUS VENEZIANI DA SILVA, Prefeito Municipal da Prefeitura Municipal da 
Estância Balneária de Caraguatatuba, no uso das suas atribuições legais, e 
tendo como prerrogativas os regramentos estatuídos pela Lei 14.133/2021, tendo 
em vista o conteúdo do Processo Interno nº 38.244/2024 – Pregão Eletrônico 
nº 109/2024, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
LIVROS PARADIDÁTICOS PARA SUBSIDIAR O PROJETO DE LEITURA, decide 
REVOGAR o referido certame por conveniência administrativa, com fundamento 
no Artigo 71, Inciso II da supracitada. 
Assinatura: 13/01/2025. 

COMUNICADO DE REVOGAÇÃO
PE Nº 96/2024 – PI 34711/24 – PC 739/24 – EDITAL 129/24
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
CONSULTAS ESPECIALIZADAS PARA DIAGNOSTICO E ACOMPANHAMENTO 
DE PACIENTES COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA – TEA (TODAS 
AS IDADES)  
Comunicamos a todos os interessados que o referido certame encontra-se 
REVOGADO. O comunicado na íntegra e demais documentos estão disponíveis 
no portal da transparência: https://portaldatransparencia.caraguatatuba.sp.gov.
br/licitacoes/licitacoes

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CARAGUATATUBA - SP

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002965-83.2018.8.26.0007 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Alessander Marcondes França Ramos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DEIVIDSON 
WILLIAM DOS SANTOS ALVES DE SÁ, Brasileiro, RG 41.741.669-6, CPF 359.872.108-01 que 
por este Juízo, tramita de uma ação de Execução de Título Extrajudicial, movida por VSTP 
EDUCAÇÃO LTDA. Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada 
sua INTIMAÇÃO dos valores bloqueados no presente autos as fls. 442/449 (R$ 803,01), em 
nome do executado junto ao sistema SISBAJUD, para que em 05 dias se manifeste quanto ao 
disposto no § 3º do art. 854 do Código de Processo Civil, a contar após o prazo deste edital. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de dezembro de 2024. 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos 
do PROC. Nº 0939097-92.1978.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da Unidade de Processamento das Execuções contra a 
Fazenda Pública da Comarca da Capital - UPEFAZ, do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). 
CAIO TAFFAREL TEIXEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO move uma Desapropriação - Desapropriação contra Augusto Antonio & Filhos, 
CNPJ nº 61.265.971/0001-58, objetivando a desapropriação dos imóveis localizados na Avenida General Ataliba Leonel, nºs 
1309 e 1315 Contribuinte nº 073-269-034, medindo cerca de 151,00 metros quadrados de área, visto serem ditos imóveis 
atingidos pela execução da Ligação Carandiru-Jaçanã, declarados de utilidade pública conforme Decreto Municipal nº 34.663, 
datado de 17.11.94. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 
(dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de janeiro de 2025. | 16,17 

2ª VARA JUDICIAL CÍVEL DA COMARCA DE ITAPECERICA DA SERRA - SP EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, 
expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1001385- 74.2019.8.26.0268 A MMª. Juíza de Direito da 2ª Vara, 
do Foro de Itapecerica da Serra, Estado de São Paulo, Drª. LETICIA ANTUNES TAVARES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
aos terceiros interessados ausentes e desconhecidos, que Luís Carlos Cerresi ajuizou ação de usucapião, objetivando uma 
área de terras com 9.349,00m², com acesso na Rodovia Regis Bittencourt (BR 116) na altura do Km 291,5 à direita sentido São 
Paulo à Curitiba, Itapecerica da Serra/SP. Alega o autor estar na posse do imóvel de forma mansa e pacífica, no prazo legal, 
expedindo-se edital de citação dos supramencionados,para que em 15dias a fluir após o prazo supra,contestem o feito,sob pe-
na de serem aceitos os fatos,nomeando-se curador especial em caso de revelia.Será o presente edital,por extrato,afixado e pu-
blicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de Itapecerica da Serra,aos 19 de novembro de 2024.   | 16,17 
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POLYMER HOLDING PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ/MF: 50.752.965/0001-09 - NIRE: 35.261.393.498

1ª ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL E TRANSFORMAÇÃO DO TIPO JURÍDICO
Pelo presente instrumento particular, Nawid Participações Ltda., sociedade empresária limitada, com sede São Pau-
lo/SP, com seus atos constitutivos devidamente registrados perante a JUCESP NIRE 35.239.861.506, CNPJ/MF 
47.853.048/0001-06, neste ato representada por seu Administrador, Sr. Johnny Diwan, brasileiro, casado, empresário, 
RG 33.349.322-9 SSP/SP, CPF/MF 383.492.068-10. Sócia representando a totalidade do capital social da Polymer Hol-
ding Participações Ltda., sociedade empresária limitada, com sede São Paulo/SP, com seus atos constitutivos arqui-
vados perante a JUCESP NIRE 35.261.393.498, CNPJ/MF 50.752.965/0001-09 (“Sociedade”). E, comparecendo ainda, 
JH Participações Ltda., sociedade empresária limitada, com sede Guarulhos/SP, com seus atos constitutivos devida-
mente registrados perante a JUCESP NIRE 35.260.380.465, CNPJ/MF 48.844.128/0001-68, representada por seu Admi-
nistrador, Sr. Jack Harari, brasileiro, maior e capaz, solteiro, administrador de empresas, RG 36.051.307 SSP/SP, CPF/MF  
468.110.898-73; e SGH Participações Ltda., sociedade empresária limitada, com sede Guarulhos/SP, com seus atos 
constitutivos devidamente registrados perante a JUCESP NIRE 35.260.431.574, CNPJ/MF 48.926.115/0001-38, repre-
sentada por seu Administrador, Sr. Salo Harari, brasileiro, maior e capaz, solteiro, administrador de empresas, RG 
36.051.308 SSP/SP, CPF/MF 471.672.268-66. Resolvem, alterar o contrato social e transformar o tipo jurídico da Socie-
dade, de acordo com as seguintes cláusulas e condições: 1.1. A sócia quotista Nawid Participações Ltda., titular de 
7.020.000 quotas, totalmente subscritas e parcialmente integralizada, com valor de R$1,00 cada, cede e transfere, como 
de fato cedido e transferido tem, a título oneroso, 02 quotas sociais, da seguinte forma: (i) 01 quota social, com valor de 
R$1,00, à JH Participações Ltda., ora admitida na sociedade; e (ii) 01 quota social, com valor de R$1,00, à SGH Par-
ticipações Ltda., ora admitida na sociedade. 1.2. A cedente declara, para todos os fi ns de direito, com relação à ces-
são das quotas sociais mencionada no item 1.1. acima, que: (i) as quotas encontram-se livres e desembaraçadas de 
quaisquer ônus ou gravames; (ii) a cessão de quotas é celebrada em caráter irrevogável e irretratável, não admitindo ar-
rependimento; e (iii) a cedente e as cessionárias outorgam-se mutuamente e à Sociedade, a mais ampla, geral e irrestri-
ta quitação pelas quotas sociais ora cedidas, para nada reclamarem entre si a qualquer título e pretexto. 1.3. Em decor-
rência do acima disposto, o capital social da Sociedade passará a ser distribuído da seguinte forma: Sócia Quotista - 
Quotas - Valor - Participação: Nawid Participações Ltda.: 7.019.998, 7.019.998,00, 99,99997; JH Participações 
Ltda.: 1, 1,00, 0,00001; SGH Participações Ltda.: 1, 1,00, 0,00001. 7.020.000, 7.020.000,00, 100,00. 2.1. Os sócios quo-
tistas aprovam a transformação do tipo jurídico da Sociedade, de Sociedade Empresária Limitada para Sociedade Anô-
nima de Capital Fechado, nos termos da Instrução Normativa nº 81/2020 do DREI e do artigo 1.113 e seguintes do Có-
digo Civil Brasileiro. 2.2. A Sociedade passará a operar com a denominação social de Polymer Holding Participa-
ções S.A. 2.3. Em decorrência da transformação ora referida, os sócios aprovam a conversão da totalidade das 
7.020.000 quotas sociais representativas do capital social da Sociedade, com valor unitário de R$ 1,00 cada quota, to-
talmente integralizadas, em 7.020.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, de emissão da Companhia, as 
quais foram emitidas aos atuais sócios da Sociedade na mesma proporção da participação societária detida por eles an-
teriormente à transformação do tipo jurídico da Sociedade, as quais fi carão divididas da seguinte forma, a saber: Acio-
nista - Ações - Participação: Nawid Participações Ltda.: 7.019.998, 99,99997; JH Participações Ltda.: 1, 0,00001; 
SGH Participações Ltda.: 1, 0,00001. 7.020.000, 100,00. 2.3.1. A Sociedade manterá a mesma escrituração, atendidas 
as exigências fi scais e contábeis, e continuará sem nenhuma interrupção os seus negócios sociais.  2.4. Ademais, elegem 
para ocupar o cargo de Diretora da Companhia os Srs. Johnny Diwan, e Jack Harari, ambos acima qualifi cados e com 
mandato vigente até 05/12/2027, podendo ser reeleitos, nos termos do Estatuto Social. 2.4.1. A remuneração dos Dire-
tores ora eleitos será defi nida pela Assembleia Geral a ser oportunamente realizada.  2.4.2. Os Diretores declaram que 
não estão impedidos de exercerem atividades mercantis. 2.5. Por fi m, aprovam a redação do Estatuto Social da Compa-
nhia, para refl etir a transformação do tipo jurídico da Sociedade e as demais deliberações. São Paulo, 05.12.2024. Na-
wid Participações Ltda p. Johnny Diwan, JH Participações Ltda. p. Jack Harari, e SGH Participações Ltda. p. 
Salo Harari. Diretores Eleitos: Johnny Diwan e Jack Harari.. Mariana Nalin Ferro Pinheiro - OAB/SP 207.416. JUCESP nº 
463.646/24-1 e NIRE 3530065334-3 em 16.12.2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

CONSTRUFORT HOLDING LTDA
CNPJ/MF N° 52.459.001/0001-00 NIRE 35.262.360.283

TRANSFORMAÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA UNIPESSOAL EM SOCIEDADE ANÔNIMA
Davi de França Araújo, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, nascido em 08/12/1981, ins-
crito no RG n° 34.391.857-2 DETRAN/SP emitido em 29/11/2022 e no CPF/MF n° 311.232.568-02, residente e domiciliado a Rua 
Professor José de Sousa, n° 500, Apartamento 04, Bairro Parque Boturussu, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP.: 
03801-010. Titular da Sociedade Empresária Limitada Unipessoal “Construfort Holding Ltda”, estabelecida na Rua Professor 
José de Sousa, n° 500, Apartamento 04, Bairro Parque Boturussu, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP.: 03801-010, 
conforme Contrato Social registrado na JUCESP sob o NIRE 35.262.360.283 em sessão de 06/10/2023, inscrita no CNPJ/MF 
sob o n° 52.459.001/0001-00, resolve alterar o contrato social, conforme os artigos e condições seguintes: Artigo 1º  - Transfor-
mação de Tipo Jurídico: Fica transformada esta Sociedade Empresária Limitada Unipessoal em Sociedade Anônima, e girará 
sob a denominação social de “Construfort Holding S.A.”, sub- rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes. Artigo 
2º - Alteração do QSA: Neste ato ingressa na sociedade Thalita Gomes de Araújo, brasileira, solteira, empresária, nascida 
em 06/05/2001, inscrita no RG n° 38.407.717 DETRAN/SP emitido em 07/01/2023 e no CPF/MF n° 511.289.248-03, residente 
e domiciliada a Rua Belchior de Melo, n° 250, Apartamento 13, Bairro Cangaíba, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP.: 03721-070. Artigo 3º - Adequação e Transformação de Quotas para Ações: A presente Alteração Contratual tem por 
finalidade deliberar sobre a transformação da sociedade empresária limitada em sociedade anônima, observadas as disposições 
legais em vigor, transformação esta que visa a maior expansão do seu negócio e para cuja consecução deliberam que a socie-
dade passará a operar sob a denominação de Construfort Holding S.A., e as atuais 10.000 (dez mil) quotas, representativas 
do capital social de R$ 10.000,00 (dez mil) reais, totalmente integralizadas, em moeda corrente nacional, serão transformadas 
em 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, de valor nominal de R$ 1,00 (um) real cada uma, a serem emitidas aos atuais 
sócios, na mesma proporção das quotas por eles possuídas, a saber: Davi de França Araújo, devidamente qualificado acima 
ficará com uma participação de 9.999 (nove mil, novecentos e noventa e nove) ações ordinárias nominativas no valor de R$ 
1,00 (um) real cada ação, no valor de R$ 9.999,00 (nove mil, Thalita Gomes de Araújo, devidamente qualificada acima ficará 
com uma participação de 1 (uma) ação ordinária nominativa no valor de R$ 1,00 (um) real cada ação, no valor de R$ 1,00 (um) 
real. Artigo 4º - Eleição da Diretoria: Logo em seguida passou-se a eleger a Diretoria, de forma unânime e consensual, ficando 
todos os membros considerados empossados a partir da data de assinatura deste instrumento da seguinte forma: Davi de França 
Araújo, acima qualificado, eleito para ocupar o cargo de Diretor Sem Designação Específica. Thalita Gomes de Araújo, acima 
qualificada, eleita para ocupar o cargo de Diretor Sem Designação Específica. Artigo 5º - Consolidação do Estatuto Social: 
Pelo presente instrumento, resolvem os acionistas, consolidarem o estatuto social e posteriores alterações, passando a vigorar 
com a seguinte redação: Davi de França Araújo, Thalita Gomes de Araújo, Alexandre Abdias de Oliveira, OAB/SP nº 154.788.

ESTATUTO SOCIAL DA CONSTRUFORT HOLDING S.A. CNPJ/MF N° 52.459.001/0001-00
Capítulo I - Denominação Social, Sede, Objeto e Prazo de Duração: Artigo 1º - Construfort Holding S.A., a “Companhia” é 
constituída sob forma de Sociedade por Ações de capital fechado e será regida pelo presente Estatuto Social e as disposições 
legais que lhe forem aplicáveis, em especial a Lei Federal n° 6.404/76 e suas alterações (a “LSA”). Artigo 2º - A Companhia terá 
sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Professor José de Sousa, n° 500, Apartamento 04, Bairro 
Parque Boturussu, CEP.: 03801- 010, podendo a critério de Assembléia Geral e respeitadas as prescrições legais, abrir, instalar 
ou encerrar filiais, com o objetivo de desenvolver suas atividades na forma e limites aqui definidos. Artigo 3º - A Companhia terá 
por objeto social a participação em outras sociedades, empresárias ou não, em subsidiárias ou ainda em empreendimentos, 
como quotista ou acionista, ou sob qualquer outra modalidade de administração de bens próprios, como locação dos bens, 
compra e venda de imóveis. Parágrafo Único - A Companhia poderá dedicar-se a todas as atividades que, direta ou indiretamen-
te, se relacionem com seu objeto social e que sejam convenientes aos interesses sociais. Artigo 4º - O prazo de duração da 
Companhia será por tempo indeterminado de duração. Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5° • O capital social é de R$ 
10.000,00 (dez mil) reais, divididos em 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Artigo 6° - As ações 
são indivisíveis perante a Companhia que reconhece apenas 01 (um) proprietário para cada uma delas, aplicando-se, quanto aos 
casos em que a ação pertence a mais de uma pessoa, as disposições do Parágrafo Único do Artigo 28 da LSA. Artigo 7º - Ob-
servadas as condições previstas neste Estatuto Social e na legislação aplicável, cada ação ordinária dá direito a 01 (um) voto nas 
deliberações da Assembléia Geral. Artigo 8º - A Assembléia Geral que autorizar o aumento de capital social, mediante a subscri-
ção de novas ações, disporá acerca das determinações a serem observadas quanto ao preço e prazo de subscrição.Artigo 9º - A 
Companhia poderá adquirir, utilizando saldos de lucros ou reservas disponíveis, suas próprias ações para permanência em te-
souraria sem que isso implique na diminuição do capital subscrito, visando à sua posterior alienação ou cancelamento, observa-
das as disposições legais aplicáveis. Parágrafo Único - As ações mantidas em tesouraria não terão direito a voto, nem a dividen-
dos ou bonificações, até sua recolocação em circulação. Capítulo III - Assembléias Gerais: Artigo 10º - A Assembléia Geral tem 
poderes para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia, e tomar as resoluções que julgar convenientes à sua 
defesa e desenvolvimento. Parágrafo único - Toda e qualquer matéria submetida à aprovação da Assembléia Geral, dependerá 
do voto afirmativo de acionistas representando a maioria do capital social da Companhia, em especial, no que se refere às se-
guintes matérias: i. Aprovar qualquer matéria prevista no Attigo 136 da LSA; ii. Alterar o Estatuto Social da Companhia; iii. Eleger 
e destituir membros da Diretoria da Companhia, bem como fixa as atribuições e competência de cada Diretor da Companhia; iv. 
Aprovar a transformação de tipo jurídico, fusão, incorporação, cisão, liquidação e dissolução da Companhia; v. Aprovar o aumen-
to e/ou redução do capital social e emissão/cancelamento de ações da Companhia, bem como a criação e/ou a emissão de ações 
preferenciais da Companhia; vi. Aprovar a aquisição e/ou alienação, a qualquer título, de quaisquer bens imóveis e/ou direitos 
sobre bens imóveis integrantes do ativo permanente (não circulante) da Companhia; vii. Aprovar a constituição por transformação 
de ônus e/ou gravames de qualquer natureza sobre quaisquer bens imóveis e/ou direitos sobre bens imóveis integrantes do ativo 
permanente (não circulante) da Companhia; viii. Autorizar a contratação de endividamento em nome da Companhia, em uma 
única transação ou em série de transações correlatas; ix. Aprovar as contas dos Diretores da Companhia, bem como examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia; x. Suspender o exercício dos direitos dos Acionistas da Companhia, 
nos termos do Artigo 120 da LSA; xi. Encerrar e/ou modificar qualquer atividade explorada pela Companhia, bem como iniciar 
qualquer nova atividade e/ou linha de negócio em nome da Companhia, xii. Aprovar pedido de recuperação (judicial/extrajudicial), 
declaração de autofalência, liquidação e dissolução da Companhia; xiii. Aprovar a política de distribuição de dividendos e/ou re-
tenção de lucros da Companhia; xiv. Aprovar a alteração das políticas contábeis da Companhia, bem como, a contratação de 
auditores independentes pela Companhia. Artigo 11 - As Assembléias Gerais serão realizadas na sede social da Companhia 
ordinariamente, dentro dos 04 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social, cabendo-lhe decidir sobre as matérias de 
sua competência previstas em Lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem o pronunciamento dos 
acionistas, bem como nos casos previstos em lei e neste Estatuto Social. Parágrafo Primeiro - As Assembléias Gerais serão 
convocadas pela Diretoria, através de notificação pessoal a todos os acionistas, que deverão, necessariamente, conter a pauta 
dos assuntos a serem discutidos, ainda que de forma resumida. As notificações pessoais serão efetuadas por meio de telegrama, 
carta registrada ou mensagem eletrônica (e-mail), com pelo menos 08 (oito) dias de antecedência da realização da Assembléia. 
Parágrafo Segundo - Não obstante as disposições do Parágrafo Primeiro acima, serão consideradas como tendo sido devida-
mente convocadas as Assembléias Gerais a que compareçam todos os acionistas da Companhia. Parágrafo Terceiro - As As-
sembléias Gerais serão presididas por quaisquer dos acionistas presentes escolhidos por aclamação. Caberá ao Presidente da 
Assembléia indicar o Secretário. Capítulo IV - Diretoria: Artigo 12 - A Companhia será administrada por uma Diretoria compos-
ta de 01 (um) Diretor Sem Designação Específica, acionistas ou não, residentes no país, eleitos pela Assembléia Geral, com 
mandato de 03 (três anos), permitida à reeleição. Artigo 13 - O Diretor permanecera em seu cargo até a posse dos novos Dire-
tores regularmente eleitos. Artigo 14 - A ínvestidura far-se-á pôr termo no Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria. 
Artigo 15 - Compete à Diretoria exercer as atribuições que a Lei e o Estatuto Social lhe conferirem para a prática dos atos neces-
sários ao funcionamento regular da Companhia. Parágrafo Primeiro - Para a prática de todos e quaisquer atos em nome e re-
presentação da Companhia, esta deverá ser apresentada obrigatoriamente, como condição de validade, de acordo com as alíne-
as “(a)” e “(b)” abaixo, respeitadas as restrições do Parágrafo Segundo do Artigo 15 do Estatuto Social da Companhia: (a) se 
contarem com a assinatura isolada de qualquer um dos Diretores sem Designação Específica da Companhia. (b) se contarem 
com a assinatura isolada de um procurador devidamente constituído pela Companhia, observado o disposto Parágrafo Segundo 
do Artigo 15 do Estatuto Social. Parágrafo Segundo - A outorga das procurações em nome da Companhia somente será válida 
se forem obedecidas as regras de representação previstas na alínea “(a)” do Parágrafo Primeiro e do Parágrafo Segundo do 
Artigo 15 do Estatuto Social. As procurações deverão especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fins judi-
ciais, deverão ter prazo de validade limitado a até 03 (três) anos. Artigo 16 - São Expressamente vedados, sendo nulos de pleno 
direito e inoperantes com relação à Companhia, os atos dos diretores, procuradores ou funcionários que a envolverem em obri-
gações relativas a operações ou negócios estranhos aos determinados pelo objeto social ou que não tenham sido especificados 
nos mandatos conferidos, tais como, mas não limitados, fianças, avais ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros, ex-
ceto de se houver aprovação expressa dos acionistas, em Assembléia Geral, observado o disposto no Parágrafo Único do Artigo 
10 do Estatuto Social. Parágrafo Único - Sempre que ocorrer violação ao disposto no caput deste artigo, os atos praticados serão 
nulos de pleno direito em relação à Companhia, acarretando, também, a responsabilidade solidária dos diretores e/ou procura-
dores envolvidos. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 17 - A Companhia terá um Conselheiro Fiscal, de funcionamento não 
permanente, composto por 02 (dois) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, com mandato unificado 
de 01 (um) ano, permitida à reeleição, sendo seus membros eleitos pela Assembléia Geral. Parágrafo Único - A instalação do 
Conselho Fiscal far-se-á por deliberação da Assembléia Geral, nos casos previstos pela legislação aplicável em vigor. Capítulo 
VI - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Resultados: Artigo 18 - O exercício social terá a duração de 01 (um) ano, 
iniciando-se em 1º de janeiro e encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 19 - Ao fim de cada exercício social serão 
elaboradas, com base na escrituração mercantil da Companhia, as demonstrações financeiras previstas em lei. Artigo 20 - A 
Diretoria poderá determinar o levantamento de demonstrações financeiras intermediárias em período semestral, trimestral ou 
mensal e os acionistas, em Assembléia geral, deliberarão sobre a distribuição de dividendos com base nos lucros apurados nas 
referidas demonstrações financeiras, respeitado o disposto Artigo 204 da LSA. Parágrafo Único - A qualquer tempo, os acionis-
tas em Assembléia Geral também poderão deliberar sobre a distribuição de dividendos intermediários, existentes na conta de 
lucros acumulados, ou de reservas de lucros existentes na última demonstração financeira anual, semestral, trimestral ou em 
período menor, conforme o caso. Artigo 21 - A Diretoria poderá fixar o montante dos juros a serem pagos ou creditados aos 
Acionistas, a título de juros sobre o capital próprio, respeitado o disposto na legislação aplicável. Artigo 22 - Os dividendos inter-
mediários e os juros sobre o capital próprio serão sempre considerados como antecipação do dividendo mínimo obrigatório. Ar-
tigo 23 - Do resultado do exercício ou das demonstrações financeiras intermediárias previstas no Artigo 20 do Estatuto Social 

serão deduzidos, antes de qualquer participação, eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda. Artigo 
24 - Do lucro líquido do exercício ou das demonstrações financeiras intermediárias previstas no Artigo 20 do Estatuto Social, 
apurado após os ajustes mencionados no Artigo 23 acima, serão deduzidos sucessivamente e na seguinte ordem: (a) 5% (cinco 
por cento) para a constituição da reserva legal, até o limite de 20% (vinte por cento) do capital social ou o limite previsto no Artigo 
193, § 1º, da LSA; (b) 25% (vinte e cinco por cento) para pagamento do dividendo mínimo obrigatório aos acionistas, calculado 
na forma da LSA; e (c) O saldo que resultar terá o destino que lhe for dado pelos acionistas e Assembléia Geral, após ouvida a 
Diretoria da Companhia. Artigo 25 - O dividendo deverá ser pago, salvo deliberação em contrário da Assembléia Geral, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias da data em que for declarado e, em qualquer caso, dentro do mesmo exercício social. Capítulo VII 
- Cessão de Ações e Direito de Preferência: Artigo 26 - Nenhum dos acionistas poderá, a qualquer título, alienar ou de qual-
quer outra forma transferir direta ou indiretamente suas ações ou direitos de preferência para a subscrição de novas ações ou 
qualquer outro valor mobiliário conversível em ações, no todo ou em parte, exceto conforme previsto neste Capítulo VII. Artigo 
27 - Se qualquer dos Acionistas (“Acionistas Ofertantes”) desejar alienar ou de qualquer outra forma transferir direta ou indireta-
mente suas ações, no todo ou em parte a terceiros, o Acionista Ofertante deverá, primeiro, ofertá-las ao outro Acionista (“Acionis-
ta Ofertado”), que terá o direito de preferencia para adquiri-las nos mesmos termos e condições da oferta feita por referido tercei-
ro (“Potencial Comprador”). Essa oferta deverá ser efetivada através de uma notificação por escrito do Acionista Ofertante, a ser 
entregue ao Acionista Ofertado, contendo o número de Ações Ofertadas, o preço a ser pago por ação, o prazo e forma de paga-
mento, garantias a serem prestadas, outras condições da venda ou da transferência proposta e o nome e identificação completos 
do Potencial Comprador, bem como declaração de que a oferta apresentada por parte do Potencial Comprador é firme, por es-
crito e de boa fé (“Termos da Oferta”). Parágrafo Primeiro - Durante os 30 (trinta) dias seguintes ao recebimento da notificação 
referida no caput deste Artigo, o Acionista Ofertado deverá informar por escrito ao Acionista Ofertante se exercerá ou não o seu 
direito de preferência para a aquisição das Ações Ofertadas. Uma vez exercida a preferência com relação a todas as Ações 
Ofertadas, essas Ações Ofertadas deverão ser adquiridas de acordo com os Termos da Oferta, em não mais do que 10 (dez) dias 
da data do recebimento pelo Acionista Ofertante da notificação do exercício do direito de preferência por parte do Acionista 
Ofertado. Parágrafo Segundo - Se o Acionista Ofertado deixar de notificar o Acionista Ofertante dentro do prazo estabelecido no 
Parágrafo Primeiro acima ou comunicar que não exercerá o seu direito de preferência ou se não adquiri-las no prazo de 10 (dez) 
dias conforme o Parágrafo Primeiro, o Acionista Ofertante estará livre para alienar todas a Ações Ofertadas ao Potencial Compra-
dor durante os 60 (sessenta) dias subsequentes, desde que dê cumprimento ao estabelecido no Artigo 29 do Estatuto Social da 
Companhia, nos exatos Termos da Oferta. O direito de preferência exercido em relação a apenas uma parte das Ações Ofertadas 
não será válido. Parágrafo Terceiro - Após o período de 60 (sessenta) dias referido no Parágrafo Segundo acima ter transcorri-
do sem que tenha ocorrido a venda, caso o Acionista Ofertante deseje novamente alienar ou de qualquer outra forma transferir 
direta ou indiretamente suas Ações, deverá reiniciar o procedimento aqui estabelecido. Parágrafo Quarto - Nos casos de penho-
ra, arresto, venda, cessão, ou transferência compulsória das ações de titularidade dos Acionistas, aplicar-se-ão sempre as regras 
de preferência acima estipuladas. Artigo 28 - As mesmas regras estabelecidas acima, aplicam-se à cessão, direita ou indireta, 
por qualquer dos acionistas, de seu direito de preferência para a subscrição de novas ações ou valores mobiliários conversíveis 
em ações ou permutáveis por ações. Os prazos para o exercício do direito de preferência em relação ã cessão do direito de 
preferência na emissão dessas novas ações e valores mobiliários são os seguintes: (a) 10 (dez) dias da aprovação do aumento 
de capital para o recebimento, pelos Acionistas Ofertados, da notificação do Acionista Ofertante, contendo os Termos da Oferta; 
(b) 10 (dez) dias para o exercício do direito de preferência pelos Acionistas Ofertados; (c) 05 (cinco) dias para a aquisição de 
todos os direitos de subscrição oferecidos. Artigo 29 - A transferência ou cessão de ações ou direitos de preferência para a 
subscrição de novas ações ou valores mobiliários conversíveis em ações da Companhia para um terceiro, será válida e eficaz 
somente se o cessionário aderir, por escrito, e sem quaisquer restrições, aos termos e condições previstas neste Estatuto Social. 
Capítulo VIII - Admissão de Herdeiros no Quadro Acionário da Companhia: Artigo 30 - Em caso de falecimento, dissolução 
de sociedade conjugal, divórcio e/ou término de relação de união estável de qualquer dos acionistas da ompanhia, caberá ao 
acionista remanescente manifestar-se previa e expressamente sobre a admissão do(s) terceiro(s) no quadro acionário da Com-
panhia, inclusive, mas não limitando a herdeiros(s) de acionista falecido, bem como ex-cônjuge(s), ex-companheiro(s), credores 
e/ou sucessores em geral (doravante denominados conjuntamente simplesmente os “Terceiros”). Artigo 31 - Caso quaisquer 
Terceiros referidos no Artigo 30 do Estatuto Social, não sejam admitidos no quadro acionário da Companhia, fica desde já previa-
mente estabelecido que deverão ser adotados compulsoriamente os procedimentos previstos nos respectivos parágrafos deste 
Artigo 31. Parágrafo Primeiro - Os haveres do(s) referido(s) Terceiro(s) não admitido(s) no quadro acionário da Companhia, 
serão afixados com base no valor de avaliação (o “Valor de Mercado”) das ações da Companhia, conforme as regras previstas 
nos parágrafos seguintes. Parágrafo Segundo - No prazo de 30 (trinta) dias contados da data que a Companhia tomar ciência 
e/ou for notificada acerca da intenção de qualquer do(s) Terceiros(s) de integrar o quadro acionário da Companhia, a Companhia 
deverá apresentar ao(s) respectivo(s) Terceiro(s) ou ao seu(s) represente(s) legal(is), uma lista com o nome de 3 (três) empresas 
de avaliação reconhecidas em com experiência no mercado de avaliação de empresas e, no prazo de 10 (dez) dias seguintes à 
apresentação da lista tríplice por parte da Companhia, o(s) Terceiro(s) ou o seu(s) represente(s) legal(is), deverá(ão) escolher 
uma das empresas constantes da lista tríplice (a “Empresa de Avaliação”) indicadas pela Companhia para que seja realizada a 
avaliação da Companhia e apurado o Valor de Mercado das ações e os respectivos haveres do(s) Terceiro(s) não admitido no 
quadro acionário da Companhia. Parágrafo Terceiro - No caso de omissão por parte da Companhia o descumprimento do prazo 
previsto no Parágrafo Segundo acima, o(s) Terceiro(s) ou o seu(s) represente(s) legal(is), passara(ão) a ter o direito de indicar, 
nos 10 (dez) dias seguintes ao término do prazo previsto Parágrafo Segundo acima, à sua livre escolha, uma empresa de avalia-
ção de empresas reconhecida e com experiência mínima de 10 (dez) nos no mercado de avaliação de empresas, para que seja 
realizada a avaliação da Companhia e do valor dos respectivos haveres do(s) respetivo(s) Terceiro(s) não admitido(s) no quadro 
acionário da Companhia. Parágrafo Quarto - No caso de omissão ou intempestividade por parte do(s) Terceíro(s) ou seu(s) re-
presente(s) legal(is), com relação à escolha da empresa de avaliação indicada pela Companhia conforme o Parágrafo Segundo 
acima, a Companhia passará a ter o direito de contratar, à sua livre escolha, qualquer uma das Empresas de Avaliação indicadas 
na lista tríplice apresentada, para que seja realizada a avaliação da Companhia e seja apurado o Valor de Mercado das ações e 
os respectivos haveres do(s) Terceiro(s) não admitído(s) quadro acionário da Companhia. Parágrafo Quinto - A Empresa de 
Avaliação escolhida deverá realizar a avaliação das ações utilizando métodos e critérios de avaliação reconhecidos e aceitos no 
Brasil e internacionalmente no ramo de avaliação de empresas que exercem a mesma atividade exercida pela Companhia, bem 
como deverá entregar o respectivo laudo de avaliação no prazo de 30 (trinta) dias contados de sua contratação (da contratação 
da Empresa de Avaliação). O Laudo de Avaliação deverá ser apresentado em, pelo menos, 2 (duas) vias, sendo que urna das 
vias deverá ser entregue à Companhia e a outra via deverá ser entregue diretamente para o(s) Terceiro(s) ou o seu(s) represen-
te(s) legal(is) não admitido no quadro acionário da Companhia. Parágrafo Sexto - Todos e quaisquer custos incorridos com a 
contratação da Empresa de Avaliação e elaboração do Laudo de Avaliação serão suportados integralmente pela Companhia. 
Parágrafo Sétimo - Os haveres do(s) Terceiros(s) não admitido(s) no quadro acionário da Companhia, deverão ser pagos pela 
Companhia, a quem de direito, em moeda corrente nacional em até 60 (sessenta) parcelas mensais e consecutivas, corrigidas 
monetariamente com base no índice oficial de inflação divulgado pelo governo brasileiro no período. Capítulo IX - Disposições 
Gerais: Artigo 32 - A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção nos casos previstos em lei ou em virtude de deli-
beração da Assembléia Geral. Artigo 33 - Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir dúvidas 
e controvérsias oriundas deste Estatuto Social. Artigo 34 - Os casos omissos serão resolvidos de conformidade com a LSA e 
demais legislações em vigor. São Paulo, 29 de janeiro de 2024. Mesa: Davi de França Araújo (Presidente); Thalita Gomes de 
Araújo (Secretária). Visto do Advogado: Alexandre Abdias de Oliveira, OAB/SP n° 154.788.

ANEXO I - BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO (1)
Boletim de Subscrição do capital social da Construfort Holding S.A. representativo de 9.999 (nove mil, novecentos e noventa e 
nove) Ações Ordinárias Nominativas, sem valor nominal, subscritas por Davi de França Araújo.

Nome do Subscritor
Número 
de Ações 
Subscritas

Espécie 
Ações 

Subscritas

Valor total 
Subscrito 
(em R$)

Importância 
Realizada 
(em R$)

Davi de França Araújo, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial 
de bens, empresário, nascido em 08/12/1981, inscrito no RG n° 34391.857-2 
DETRAN/SP emitido em 29/11/2022 e no CPF/MF n° 311.232.568-02, residente 
e domiciliado na Rua Professor José de Sousa, n° 500, Apartamento 4, Bairro 
Parque Boturussu, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP.: 03801-010.

9.999 ON 9.999,00 9.999,00

A participação acionária ora subscrita por Davi de França Araújo encontra-se totalmente integralizada em moeda corrente 
nacional, motivo pelo qual a Companhia outorga ao Subscritor, a mais ampla, plena, geral e irrevogável quitação em relação a 
integralização do valor previsto neste Boletim de Subscrição, para nada mais reclamar, sob qualquer titulo e pretexto e a qualquer 
tempo. São Paulo, 29 de janeiro de 2024. Davi de França Araújo, (Presidente); Thalita Gomes de Araújo, (Secretária); Davi 
de França Araújo (Subscritor).

BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO (2)
Boletim de Subscrição do capital social da Construfort Holding S.A. representativo de 1 (uma) Ação Ordinária Nominativa, sem 
valor nominal, subscritas por Thalita Gomes de Araújo.

Nome do Subscritor
Número 
de Ações 
Subscritas

Espécie 
Ações 

Subscritas

Valor total 
Subscrito 
(em R$)

Importância 
Realizada 
(em R$)

Thalita Gomes de Araújo, brasileira, solteira, empresária, nascida em 06/05/2001, 
inscrita no RG n° 38.407.717 DETRAN/SP emitido em 07/01/2023 e no CPF/MF 
n° 511.289.248-03, residente e domiciliada a Rua Belchior de Melo, n° 250, Apar-
tamento 13, Bairro Cangaíba, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 
03721-070. 

1 ON 1,00 1,00

A participação acionária ora subscrita por Thalita Gomes de Araújo encontra-se totalmente integralizada em moeda corrente 
nacional, motivo pelo qual a Companhia outorga a Subscritora, a mais ampla, plena, geral e irrevogável quitação em relação a 
integralização do valor previsto neste Boletim de Subscrição, para nada mais reclamar, sob qualquer título e pretexto e a qualquer 
tempo. São Paulo, 29 de janeiro de 2024. Davi de França Araújo (Presidente), Thalita Gomes de Araújo (Secretária);Thalita 
Gomes de Araújo (Subscritora). JUCESP: Certifico o registro sob nº 80.761/24-0 e nº 3530063258-3, 21/FEV2024. PROTO-
COLO: 0.231.695/24-0

Lanxess Indústria de Produtos Químicos e Plásticos Ltda.
CNPJ nº 06.176.436/0001-12 - NIRE 35.218.877.161

Termo de Transferência de Estabelecimento Comercial (Instrumento de Trespasse)
O presente Instrumento de Trespasse (o Instrumento de Trespasse) é celebrado entre: (1) Lanxess Indústria de 
Produtos Químicos e Plásticos Ltda., CNPJ nº 06.176.436/0001-12 e com seu Contrato Social registrado peran-
te a JUCESP NIRE 35.218.877.161 e com sede, Avenida Maria Coelho de Aguiar, 215, Bloco B, 2º andar, São Paulo/SP 
(o Vendedor). (1) Sistemas de Uretanos do Brasil Ltda., CNPJ nº 54.744.841/0001-32 e com seu Contrato So-
cial registrado perante a JUCESP NIRE 35263676543, Avenida Maria Coelho de Aguiar, 215, Bloco B, 2º andar, Sala 
Porto Feliz, São Paulo/SP (o Comprador). O Vendedor e o Comprador serão doravante referidos individualmente 
como Parte e, em conjunto, como Partes. Preâmbulo. (A) O Negócio URE significa negócio de Sistemas de Ureta-
nos consistente no desenvolvimento, customização, fabricação, venda, distribuição, fornecimento e comercialização 
de pré-polímeros, polióis de políester de alta performance com base de uretano, para uso em sistemas de uretanos, 
dispersões de poliuretano, poliuretanos termoplásticos, revestimentos de uretanos de superfícies e revestimentos ba-
seados e dispersão de poliuretano formulado, incluindo, em particular, pré-polímeros baixos-livres (com menos de 
0,1% disocianato livre), bem como soluções e técnicas e outros serviços relacionados, como materialmente conduzi-
dos desde 3.10.2023 e refletindo quaisquer mudanças até a Data Efetiva, excluindo expressamente, no entanto, a 
produção e manejo de polióis de poliéster para a produção de dióis alcanos, tais como 1,6 Hexanodiol, e compreen-
de todos os direitos, passivos, obrigações, reinvindicações ou ativos transferíveis (i) exclusivamente relacionados ou 
utilizados para o Negócio URE; e (ii) de titularidade do Vendedor na Data Efetiva (Ativos URE). (B) O Vendedor dese-
ja vender e transferir o Negócio URE conforme especificado no presente Instrumento de Trespasse ao Comprador 
como um estabelecimento comercial por meio da venda e transferência de todos os Ativos URE relevantes, conforme 
discriminado, e sujeito aos termos deste Instrumento de Trespasse. (C) O Comprador deseja adquirir o Negócio URE, 
de acordo com os termos e condições abaixo (a Transação). Por conseguinte, as Partes acordam o que segue: I. Ven-
da e Transferência: 1.1. Sujeito aos termos e condições deste Instrumento de Trespasse, o Vendedor, por meio des-
te, vende, cede, transmite e entrega ao Comprador, e o Comprador, por meio deste, adquire e aceita do Vendedor, o 
Negócio URE e, consequentemente, todos os Ativos URE. 1.2. As Partes concordam que a transferência econômica e 
in rem do Negócio URE nos termos deste Instrumento de Trespasse será efetiva a partir de 31.12.2024, 24:00 horas, 
horário local (a Data Efetiva). 1.3. A Operação constitui em transferência de estabelecimento comercial (trespasse), 
regulada pelos Artigos 1.143 e seguintes do Código Civil Brasileiro. II. Preço de Aquisição: 2.1. O preço de aquisi-
ção do Negócio URE (Preço de Aquisição) será um montante fixo no valor de R$ 40.670.155,25 (mais Imposto so-
bre Vendas, se houver). 2.2. O Preço de Aquisição deverá ser pago até, no máximo, 31.03.2025 e será creditado pelo 
Comprador ao Vendedor, sem dedução de quaisquer custos ou encargos, por meio de transferência eletrônica dispo-
nível (TED) à conta bancária indicada pelo Vendedor. 2.3. O Preço de Aquisição será líquido com relação a quaisquer 
impostos sobre vendas, uso, valor agregado, impostos especiais de consumo ou outros impostos incidentes sobre a 
Transação, incluindo, na medida aplicável, ICMS, IPI, PIS e COFINS, mas excluindo impostos de renda corporativos, se 
houver (Imposto sobre Vendas). III. Declarações e Garantias: 3.1. O Negócio URE está sendo adquirido em seu 
estado e condição atual e o Vendedor e o Comprador expressamente renunciam, por meio deste, de qualquer decla-
ração e garantias de qualidade, comercialização, não violação, uso ou adequação para qualquer finalidade relaciona-
da aos Ativos URE, ou partes destes, ou quanto à mão-de-obra dos mesmos, ou, na ausência de quaisquer defeitos 
nestes, evidentes ou ocultos, ou cumprimento dos requisitos ambientais e de transferência, ou quanto à condição dos 
Ativos URE ou qualquer parte deste. 3.2. Para fins do Artigo 1.145 do Código Civil Brasileiro, o Vendedor declara e ga-
rante que, após a Data Efetiva, o Vendedor terá bens suficientes para pagar e liquidar todo e qualquer passivo impu-
tado ao Vendedor não sujeito à Operação. 3.3. Para fins do Artigo 1.147 do Código Civil Brasileiro, o Comprador ex-
pressamente concorda e autoriza o Vendedor e as suas afiliadas a competir com o Comprador, incluindo com relação 
ao Negócio URE. 3.4. O Vendedor deverá coordenar o registro do Instrumento de Trespasse perante a Junta Comer-
cial competente e publicá-lo na imprensa oficial, conforme previsto no Artigo 1.144 do Código Civil Brasileiro. As Par-
tes concordam com a publicação do sumário do Instrumento de Trespasse. 3.5. Este Instrumento de Trespasse será re-
gido e deverá ser interpretado de acordo com as leis do Brasil. Quaisquer disputas oriundas deste Instrumento de 
Trespasse serão dirimidas pelo foro da Comarca de São Paulo, Capital, o qual terá jurisdição exclusiva sobre toda e 
qualquer controvérsia oriunda deste Instrumento de Trespasse. Este Instrumento de Trespasse é celebrado pelas Par-
tes em 3 vias de igual teor e forma e na presença de 2 testemunhas. São Paulo (SP), 18 de dezembro de 2024. Lan-
xess Indústria de Produtos Químicos e Plásticos Ltda. e Sistemas de Uretanos do Brasil Ltda. ambas 
por P. Eliane Siviero de Freitas - Diretora Presidente Brasil e P. Hans Jürgen Claassen - Diretor Financeiro Brasil. JU-
CESP nº 002.289/25-8 em 07.01.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Sistemas de Uretanos do Brasil Ltda.
CNPJ nº 54.744.841/0001-32 - NIRE 35263676543

Termo de Transferência de Estabelecimento Comercial (Instrumento de Trespasse)
O presente Instrumento de Trespasse (o Instrumento de Trespasse) é celebrado entre: (1) Lanxess Indústria de 
Produtos Químicos e Plásticos Ltda., CNPJ nº 06.176.436/0001-12 e com seu Contrato Social registrado peran-
te a JUCESP NIRE 35.218.877.161 e com sede, Avenida Maria Coelho de Aguiar, 215, Bloco B, 2º andar, São Paulo/SP 
(o Vendedor). (1) Sistemas de Uretanos do Brasil Ltda., CNPJ nº 54.744.841/0001-32 e com seu Contrato So-
cial registrado perante a JUCESP NIRE 35263676543, Avenida Maria Coelho de Aguiar, 215, Bloco B, 2º andar, Sala 
Porto Feliz, São Paulo/SP (o Comprador). O Vendedor e o Comprador serão doravante referidos individualmente 
como Parte e, em conjunto, como Partes. Preâmbulo. (A) O Negócio URE significa negócio de Sistemas de Ureta-
nos consistente no desenvolvimento, customização, fabricação, venda, distribuição, fornecimento e comercialização 
de pré-polímeros, polióis de políester de alta performance com base de uretano, para uso em sistemas de uretanos, 
dispersões de poliuretano, poliuretanos termoplásticos, revestimentos de uretanos de superfícies e revestimentos ba-
seados e dispersão de poliuretano formulado, incluindo, em particular, pré-polímeros baixos-livres (com menos de 
0,1% disocianato livre), bem como soluções e técnicas e outros serviços relacionados, como materialmente conduzi-
dos desde 3.10.2023 e refletindo quaisquer mudanças até a Data Efetiva, excluindo expressamente, no entanto, a 
produção e manejo de polióis de poliéster para a produção de dióis alcanos, tais como 1,6 Hexanodiol, e compreen-
de todos os direitos, passivos, obrigações, reinvindicações ou ativos transferíveis (i) exclusivamente relacionados ou 
utilizados para o Negócio URE; e (ii) de titularidade do Vendedor na Data Efetiva (Ativos URE). (B) O Vendedor dese-
ja vender e transferir o Negócio URE conforme especificado no presente Instrumento de Trespasse ao Comprador 
como um estabelecimento comercial por meio da venda e transferência de todos os Ativos URE relevantes, conforme 
discriminado, e sujeito aos termos deste Instrumento de Trespasse. (C) O Comprador deseja adquirir o Negócio URE, 
de acordo com os termos e condições abaixo (a Transação). Por conseguinte, as Partes acordam o que segue: I. Ven-
da e Transferência: 1.1. Sujeito aos termos e condições deste Instrumento de Trespasse, o Vendedor, por meio des-
te, vende, cede, transmite e entrega ao Comprador, e o Comprador, por meio deste, adquire e aceita do Vendedor, o 
Negócio URE e, consequentemente, todos os Ativos URE. 1.2. As Partes concordam que a transferência econômica e 
in rem do Negócio URE nos termos deste Instrumento de Trespasse será efetiva a partir de 31.12.2024, 24:00 horas, 
horário local (a Data Efetiva). 1.3. A Operação constitui em transferência de estabelecimento comercial (trespasse), 
regulada pelos Artigos 1.143 e seguintes do Código Civil Brasileiro. II. Preço de Aquisição: 2.1. O preço de aquisi-
ção do Negócio URE (Preço de Aquisição) será um montante fixo no valor de R$ 40.670.155,25 (mais Imposto so-
bre Vendas, se houver). 2.2. O Preço de Aquisição deverá ser pago até, no máximo, 31.03.2025 e será creditado pelo 
Comprador ao Vendedor, sem dedução de quaisquer custos ou encargos, por meio de transferência eletrônica dispo-
nível (TED) à conta bancária indicada pelo Vendedor. 2.3. O Preço de Aquisição será líquido com relação a quaisquer 
impostos sobre vendas, uso, valor agregado, impostos especiais de consumo ou outros impostos incidentes sobre a 
Transação, incluindo, na medida aplicável, ICMS, IPI, PIS e COFINS, mas excluindo impostos de renda corporativos, se 
houver (Imposto sobre Vendas). III. Declarações e Garantias: 3.1. O Negócio URE está sendo adquirido em seu 
estado e condição atual e o Vendedor e o Comprador expressamente renunciam, por meio deste, de qualquer decla-
ração e garantias de qualidade, comercialização, não violação, uso ou adequação para qualquer finalidade relaciona-
da aos Ativos URE, ou partes destes, ou quanto à mão-de-obra dos mesmos, ou, na ausência de quaisquer defeitos 
nestes, evidentes ou ocultos, ou cumprimento dos requisitos ambientais e de transferência, ou quanto à condição dos 
Ativos URE ou qualquer parte deste. 3.2. Para fins do Artigo 1.145 do Código Civil Brasileiro, o Vendedor declara e ga-
rante que, após a Data Efetiva, o Vendedor terá bens suficientes para pagar e liquidar todo e qualquer passivo impu-
tado ao Vendedor não sujeito à Operação. 3.3. Para fins do Artigo 1.147 do Código Civil Brasileiro, o Comprador ex-
pressamente concorda e autoriza o Vendedor e as suas afiliadas a competir com o Comprador, incluindo com relação 
ao Negócio URE. 3.4. O Vendedor deverá coordenar o registro do Instrumento de Trespasse perante a Junta Comer-
cial competente e publicá-lo na imprensa oficial, conforme previsto no Artigo 1.144 do Código Civil Brasileiro. As Par-
tes concordam com a publicação do sumário do Instrumento de Trespasse. 3.5. Este Instrumento de Trespasse será re-
gido e deverá ser interpretado de acordo com as leis do Brasil. Quaisquer disputas oriundas deste Instrumento de 
Trespasse serão dirimidas pelo foro da Comarca de São Paulo, Capital, o qual terá jurisdição exclusiva sobre toda e 
qualquer controvérsia oriunda deste Instrumento de Trespasse. Este Instrumento de Trespasse é celebrado pelas Par-
tes em 3 vias de igual teor e forma e na presença de 2 testemunhas. São Paulo (SP), 18 de dezembro de 2024. Lan-
xess Indústria de Produtos Químicos e Plásticos Ltda. e Sistemas de Uretanos do Brasil Ltda. ambas 
por P. Eliane Siviero de Freitas - Diretora Presidente Brasil e P. Hans Jürgen Claassen - Diretor Financeiro Brasil. JU-
CESP nº 002.288/25-4 em 07.01.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO – UGE 180220 - CENTRO MÉDICO
AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00527763392025

Modalidade: Pregão ELetrônico. Nº Processo: 057.00514431/2024-61. Objeto:  Constituição 
de Registro de Preços para AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS para o Centro Médico da 
Policia Militar do Estado de São Paulo. Total de Itens Licitados: 16 (dezesseis). Valor total 
da licitação: R$ 313.315,12 (trezentos e treze mil trezentos e quinze reais e doze centavos). 
Disponibilidade do edital: 17/01/2025. Horário: das 08h00 às 17h59. Endereço: Avenida 
Nova Cantareira, 3659, Tremembé, São Paulo/SP, CEP 02341-001; e Link do PNCP: <<https://
pncp.gov.br/app/editais?q=180220&status=recebendo_proposta&pagina=1>> Entrega das 
Propostas: a partir de 17/01/2025 às 08h00 no site: www.gov.br/compras. Abertura das 
Propostas: 31/01/2025 às 09h00  no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP.

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00526641842025
UASG - HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA 

DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Modalidade: Pregão Eletrônico 90026/2025 - Registro de Preços. Nº Processo: 
145.00033504/2024-65. Objeto: BALAO SILICONE CAPACIDADE 
500M, BALAO SILICONE CAPACIDADE 2000 ML, BALAO SILICONE 
CAPACIDADE 3000 ML, BOLSA ISOLAMENTO/TRANSPORTE 50 x 70CM, 
TOALHA DESCARTAVEL 28X30CM, COBERTURA OU MORTALHA PARA 
OBITO ADULTO e FIXADOR ADESIVO DE SONDA VESICAL DE DEMORA 
/ CÂNULAS. Total de Itens Licitados: 07 (sete). Valor total da licitação:  Sigiloso. 
Disponibilidade do edital: 27/01/2025. Horário: das 08h00 às 17h59. Endereço: 
Rua: Dr. Ovídio Pires de Campos nº 225, Bairro Cerqueira César, São Paulo/
SP, CEP: 05403-010 / 2º andar do Prédio da Administração. Link do PNCP: 
https://pncp.gov.br/app/editais/ - Entrega das Propostas: a partir de 27/01/2025 
às 09h00 no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 27/01/2025 às 
09h00 no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00526719992025
UASG – HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA 

DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Modalidade: Pregão Eletrônico 90029/2025 - Registro de Preços. Nº Processo: 
145.00030165/2024-65. Objeto: SISTEMA P/ANEST/RECUPER.MOD.KT-7 
1/2 LT., SISTEMA P/. ANEST. RECUP. MOD.KT-5, ESPACADOR BRONCO 
DILATADOR (AEROCAMARA), CONJUNTO DE CIRCUITO CPAP ADULTO, 
MASCARA ALTA CONCENTRAÇÃO PEDIATRICA e MASCARA FACIAL 
TOTAL TAMANHO ADULTO GRANDE. Total de Itens Licitados: 06 (seis). 
Valor total da licitação: Sigiloso. Disponibilidade do edital: 27/01/2025. 
Horário: das 08h00 às 17h59. Endereço: Rua: Dr. Ovídio Pires de Campos nº 
225, Bairro Cerqueira César, São Paulo/SP, CEP: 05403-010 / 2º andar do Prédio 
da Administração. Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais/ - Entrega 
das Propostas: a partir de 27/01/2025 às 09h00 no site: www.gov.br/compras. 
Abertura das Propostas: 27/01/2025 às 09h00 no site: www.gov.br/compras. 
Fonte: DOESP e PNCP

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00526949482025
UASG - HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA 

DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Modalidade: Pregão Eletrônico 90030/2025 - Registro de Preços. Nº Processo: 
145.00034877/2024-53. Objeto: PONTEIRA RADIO FREQ.P/ABLAÇÃO/
COAGULAÇÃO CIRUR.ARTROSCÓPICA COM CESSÃO DE COMODATO 
DE EQUIPAMENTOS, INCLUINDO ACESSÓRIOS E INSUMOS QUE LHE 
SEJAM INERENTES E ASSISTENCIA TÉCNICA. Total de Itens Licitados: 01 
(um). Valor total da licitação: Sigiloso. Disponibilidade do edital: 28/01/2025. 
Horário: das 08h00 às 17h59. Endereço: Rua: Dr. Ovídio Pires de Campos nº 
225, Bairro Cerqueira César, São Paulo/SP, CEP: 05403-010 / 2º andar do Prédio 
da Administração. Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais/ - Entrega 
das Propostas: a partir de 28/01/2025 às 09h00 no site: www.gov.br/compras. 
Abertura das Propostas: 28/01/2025 às 09h00  no site: www.gov.br/compras. 
Fonte: DOESP e PNCP.

UASG - HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA 
DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Modalidade: Pregão Eletrônico RP. Nº 90035/2025. Nº Processo: 
145.00011870/2024-63. Objeto: CARBOPOL OU CARBOMER USP 
PARA USO FARMACEUTICO, CELULOSE MICROCRISTALINA USP 
PARA USO FARMACEUTICO, BETAMETASONA (VALERATO) USP 
PARA USO FARMACEUTICO, VITAMINA D3 (COLECALCIFEROL) 
USP, CIANOCOBALAMINA (VITAMINA B12) BP, ACETATO DE 
HIDROCORTISONA USP PARA. Total de Itens Licitados: 6 (Seis). Valor total da 
licitação: Sigiloso. Disponibilidade do edital: 14/01/2025. Horário: das 08:00 às 
17h59. Endereço: Rua Dr. Ovídio Pires de Campos número 225, bairro Cerqueira 
César, São Paulo/SP, CEP 05403-010, 2º andar do Prédio da Administração. Link 
do PNCP: https:// pncp.gov.br/app/editais/ - Entrega das Propostas: a partir de 
14/01/2025 às 09:00hrs no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas:  
24/01/2025 09:00:00 às 09h00 no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP

UASG - HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA 
DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Modalidade: Pregão Eletrônico RP. Nº 90036/2025. Nº Processo: 
145.00033637/2024-31. Objeto: ACIDO VALPROICO 50 MG/ML SOLUCAO 
ORAL FRASCO 100 ML, NEOSTIGMINA 0,5MG/ML SOLUCAO INJETAVEL 
AMPOLA 1 ML Total de Itens Licitados: 2 (Dois). Valor total da licitação: 
Sigiloso. Disponibilidade do edital: 14/01/2025. Horário: das 08:00 às 17h59. 
Endereço: Rua Dr. Ovídio Pires de Campos número 225, bairro Cerqueira 
César, São Paulo/SP, CEP 05403-010, 2º andar do Prédio da Administração. 
Link do PNCP: https:// pncp.gov.br/app/editais/ - Entrega das Propostas: 
a partir de 14/01/2025 às 09:00hrs no site: www.gov.br/compras. Abertura 
das Propostas:  24/01/2025 09:00:00 às 09h00 no site: www.gov.br/compras. 
Fonte: DOESP e PNCP

UASG - HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA 
DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Modalidade: Pregão Eletrônico RP. Nº 90040/2025. Nº Processo: 
145.00029762/2024-47. Objeto: XAROPE DE GROSELHA, SUCO 
INDIVIDUAL, PÊSSEGO EM CALDA, ÁGUA DE CÔCO. Total de Itens 
Licitados: 4 (Quatro). Valor total da licitação: Sigiloso. Disponibilidade 
do edital: 15/01/2025. Horário: das 08:00 às 17h59. Endereço: Rua Dr. 
Ovídio Pires de Campos número 225, bairro Cerqueira César, São Paulo/
SP, CEP 05403-010, 2º andar do Prédio da Administração. Link do PNCP: 
https:// pncp.gov.br/app/editais/ - Entrega das Propostas: a partir de 15/01/2025 
às 09:00hrs no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas:  27/01/2025 
09:00:00 às 09h00 no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP

UASG - HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA 
DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Modalidade: Pregão Eletrônico RP. Nº 90041/2025. Nº Processo: 
145.00030523/2024-30. Objeto: OXIDO DE ZINCO VITAMINADO 
POMADA BISNAGA 45 G, SULFADIAZINA DE PRATA 1 % CREME POTE 
400 G, TACROLIMO 0,03 % POMADA BISNAGA 10 G, VINORELBINA 
(HEMITARTARATO) 10MG/ML SOLUCAO INJETAVEL FR 5ML, 
OMALIZUMABE 150 MG PO PARA SOL INJ, SUGAMADEX (SODICO)100MG/
ML S. Total de Itens Licitados: 6 (Seis). Valor total da licitação: Sigiloso. 
Disponibilidade do edital: 15/01/2025. Horário: das 08:00 às 17h59. Endereço: 
Rua Dr. Ovídio Pires de Campos número 225, bairro Cerqueira César, São Paulo/
SP, CEP 05403-010, 2º andar do Prédio da Administração. Link do PNCP:
 https:// pncp.gov.br/app/editais/ - Entrega das Propostas: a partir de 15/01/2025 
às 09:00hrs no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas:  27/01/2025 
09:00:00 às 09h00 no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP

UASG - HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA
 DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Modalidade: Pregão Eletrônico RP. Nº 90042/2025. Nº Processo: 
145.00033635/2024-42. Objeto: CARBOPLATINA 150 MG PO LIOFILIZADO 
PARA SOLUCAO INJETAVEL FA, CERTOLIZUMABE PEGOL 200 MG/ML 
SOLUCAO INJETAVEL SERINGA 1 ML. Total de Itens Licitados: 2 (Dois). 
Valor total da licitação: Sigiloso. Disponibilidade do edital: 15/01/2025. Horário: 
das 08:00 às 17h59. Endereço: Rua Dr. Ovídio Pires de Campos número 225, 
bairro Cerqueira César, São Paulo/SP, CEP 05403-010, 2º andar do Prédio da 
Administração. Link do PNCP: https:// pncp.gov.br/app/editais/ - Entrega das 
Propostas: a partir de 15/01/2025 às 09:00hrs no site: www.gov.br/compras. 
Abertura das Propostas:  27/01/2025 09:00:00 às 09h00 no site: 
www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO – SRP Nº 001/2025 - PROCESSO LICITATÓRIO 
Nº 001/2025 (RESUMIDO). Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA E EVEN-
TUAL DE GENEROS ALIMENTICIOS (CARNES) PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, CRECHE E 
DEMAIS DEPARTAMENTOS DO MUNICIPIO DE HERCULÂNDIA/SP, PELO PRAZO DE 12 (DOZE) 
MESES: a partir das 10h do dia 16/01/2025 até 09h30min do dia 29/01/2025. INÍCIO DA SESSÃO DE 
DISPUTA DE LANCES: às 09h30min do dia 29/01/2025. TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço por item. 
O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no Depto de Licitação, no Paço Municipal, Rua Eu-
clides da Cunha, nº 308 (centro), nesta cidade de Herculândia (SP), ou através do telefone (0XX14) 
3486-9090, de segunda a sexta-feira, das 08h00min às 11h30min e dás 13h00min às 16h00min, no 
site www.herculandia.sp.gov.br   

HERCULANDIA/SP15 de janeiro de 2025.
PAULO SERGIO DE OLIVEIRA

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE HERCULÂNDIA

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO – UGE 180220 - CENTRO MÉDICO
AVISO DE ABERTURA DE PREGÃO ELETRÔNICO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 220/92082/2024 – 92082/2024
SEI nº 057.00211571/2024-80 – PROCESSO 20240875123

Encontra-se aberto neste CENTRO MÉDICO, o presente PREGÃO ELETRÔNICO, objetivando à 
aquisição de dois servidores,  para o Centro Médico da Polícia Militar do Estado de São Paulo, 
conforme especificações técnicas contidas no Termo de Referência e no Estudo Técnico Preliminar, 
anexo I do Edital, do tipo MENOR PREÇO.
Início do recebimento das propostas dar-se-á em 16/01/2025 e a realização da sessão às 09h00min 
do dia 30/01/2025, no endereço eletrônico: https://www.comprasnet.gov.br/.
O Edital e seus anexos estarão disponíveis nos seguintes sítios eletrônicos: https://pncp.gov.br/app/
editais; https://www.comprasnet.gov.br/ e www.imprensaoficial.com.br (opção “e-negociospublicos”).
Obs.: O valor estimativo para esta contratação é de R$994.305,00.

AVISO DE ABERTURA
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2025 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2746/2024

Por determinação do Prefeito Municipal, acha-se aberta na Prefeitura Municipal de Salto de Pirapora, 
a CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2025, objetivando a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA RECAPEAMENTO ASFÁLTICO DE VIAS NO BAIRRO JARDIM SÃO 
CARLOS”, julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, com valor estimado de R$ 678.397,02.
A sessão pública ocorrerá às 09h do dia 31 de janeiro de 2025. O Edital estará disponível no portal 
da BNC https://bnc.org.br/, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no site da Prefeitura 
www.saltodepirapora.sp.gov.br, menu Licitações e compras=> Licitações Abertas (Retirada de Editais).

Salto de Pirapora, 15 de janeiro de 2025. Matheus Marum de Campos - Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DE PIRAPORA - SP

AVISO DE ABERTURA DE PREGÃO ELETRÔNICO
P.E. Nº 004/2025; MENOR PREÇO ITEM; REGISTRO DE PREÇOS; “AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS DESTINADOS À ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, CONTEMPLANDO ALUNOS DES-
DE O BERÇÁRIO ATÉ O ENSINO FUNDAMENTAL, DAS ESCOLAS E CRECHES MUNICIPAIS”.
A sessão pública ocorrerá às 09h do dia 29 de janeiro de 2025. O Edital estará disponível no portal 
da BNC https://bnc.org.br/, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no site da Pre-
feitura www.saltodepirapora.sp.gov.br, menu Licitações e Compras => Licitações Abertas (Retirada 
de Editais).

Salto de Pirapora, 15 de janeiro de 2025. Matheus Marum de Campos - Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DE PIRAPORA - SP

9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO - FRANCISCO 
RAYMUNDO - E D I T A L - FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele conhecimento 
tiverem, que, nos termos do artigo 26, § 4º, da Lei 9.514/97, e por solicitação do credor fiduciário: 
BANCO INTER S.A, CNPJ n° 00.416.968/0001-01, INTIMA o devedor fiduciante: WAGNER KAZUO 
AKABANE, brasileiro, maior, gerente de inovações, solteiro, RG N° 21.241.579-SSP/SP, CPF/MF Nº 
256.461.678-09, para que no prazo de 15 dias, contados a partir da data da última publicação, efetue 
neste Registro de Imóveis, situado na Rua Augusta, nº 1058 - Cerqueira César-SP, a purgação da 
mora no valor de R$73.278,07, acrescida dos juros e encargos que vencerem até a data do efetivo 
pagamento. O não pagamento da quantia reclamada garante o direito de consolidação da proprieda-
de do imóvel matriculado sob nº 338.150 deste Oficio, em favor da credora fiduciária. São Paulo, 14 
de janeiro de 2025.  (Protocolo 800.592)

9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO - FRANCISCO 
RAYMUNDO - E D I T A L - FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele conhecimento 
tiverem, que, nos termos do artigo 26, § 4º, da Lei 9.514/97, e por solicitação do credor fiduciário: 
ITAÚ UNIBANCO S.A, CNPJ nº 60.701.190/0001-04 com sede na Praça Alfredo Egydio de Souza 
Aranha nº  100,   Torre   Olavo   Setúbal, São Paulo/SP, INTIMA o devedor fiduciante: EDUARDO 
FRANCISCO GONÇALVES, brasileiro, maior, suporte de TI, solteiro, RG N° 7.989.254-1-SSP/SP, 
CPF/MF Nº 021.553.818-83, para que no prazo de 15 dias, contados a partir da data da última publi-
cação, efetue neste Registro de Imóveis, situado na Rua Augusta, nº 1058 - Cerqueira César-SP, a 
purgação da mora no valor de R$7.186,49, acrescida dos juros e encargos que vencerem até a data 
do efetivo pagamento. O não pagamento da quantia reclamada garante o direito de consolidação da 
propriedade do imóvel matriculado sob nº 48.720 deste Oficio, em favor da credora fiduciária. São 
Paulo, 17 de dezembro de 2024. (Protocolo 810.175).
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